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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
GUARDAS MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE DELITO. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO CABIMENTO. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no art. 
301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito' " (AgRg no 
HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime de tráfico ilícito de substância 
entorpecente, de natureza permanente, a ação se prolonga no tempo, de modo que, 
enquanto não cessada a permanência, haverá o estado de flagrância, o que 
possibilita a prisão, ainda que sem mandado. Precedentes.

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF n. 995/DF, assentou 
o entendimento de que as Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança 
Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 144, § 8º, da Constituição Federal. 
Ressalte-se, ainda, que o julgamento do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum invalidou a 
possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de flagrante delito: "[...] 
salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a medida 
(fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de tutelar a integridade 
de bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços municipais, 
assim como proteger os seus respectivos usuários"  (HC n. 830.530/SP, Terceira 
Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023, grifei).

III - Na hipótese, diante da dinâmica dos fatos apresentados, verifica-se que 
havia embasamento para a abordagem pessoal em contexto de flagrante delito em 
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andamento, dentro das atribuições constitucionais das Guardas Civis Municipais. 
Ao chegarem no recinto onde ocorreram os fatos, os agentes públicos depararam-se 
com o ora agravante, que dispensou uma sacola e tentou evadir-se, 
sendo prontamente detido logo em seguida. Revistado, foi encontrado consigo 
drogas e dinheiro em espécie. Não se verifica, no caso concreto, qualquer 
ilegalidade ou abuso de poder na atuação inicial, inclusive considerando que a 
prisão do acusado foi realizada em típica situação de flagrante, a qual poderia ter 
sido efetuada até mesmo por qualquer do povo e sem ordem judicial específica. 
Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o agravante restou 
condenado com amparo em provas de autoria e materialidade dos delitos, sob a 
égide da confirmação judicial.

IV - Com relação ao pleito de reconhecimento da redutora capitulada no artigo 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na ausência de indicação pelo legislador das balizas 
para o percentual de redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, podem ser utilizadas 
na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

V - No caso em tela, ao contrário do que aduz a Defesa, houve fundamentação 
concreta e idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, com a menção a 
elementos do caso, extraídos dos autos, que demostram a dedicação às atividades 
criminosas e o envolvimento com organização criminosa.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. GUARDAS 
MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE 
DELITO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
CABIMENTO. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 
11.343/2006. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, 
"consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito' 
" (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se 
de crime de tráfico ilícito de substância entorpecente, de 
natureza permanente, a ação se prolonga no tempo, de modo 
que, enquanto não cessada a permanência, haverá o estado 
de flagrância, o que possibilita a prisão, ainda que sem 
mandado. Precedentes.

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADPF n. 995/DF, assentou o entendimento de que as 
Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança 
Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 144, § 8º, da 
Constituição Federal. Ressalte-se, ainda, que o julgamento 
do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum 
invalidou a possibilidade de atuação da Guarda Municipal 
em caso de flagrante delito: "[...] salvo na hipótese de 
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
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causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência 
com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos 
usuários"  (HC n. 830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023, grifei).

III - Na hipótese, diante da dinâmica dos fatos 
apresentados, verifica-se que havia embasamento para a 
abordagem pessoal em contexto de flagrante delito em 
andamento, dentro das atribuições constitucionais das 
Guardas Civis Municipais. Ao chegarem no recinto onde 
ocorreram os fatos, os agentes públicos depararam-se com o 
ora agravante, que dispensou uma sacola e tentou evadir-se, 
sendo prontamente detido logo em seguida. Revistado, foi 
encontrado consigo drogas e dinheiro em espécie. Não se 
verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade ou abuso de 
poder na atuação inicial, inclusive considerando que a prisão 
do acusado foi realizada em típica situação de flagrante, a 
qual poderia ter sido efetuada até mesmo por qualquer do 
povo e sem ordem judicial específica. Efetivamente, em que 
pese a irresignação da Defesa, fato é que o agravante restou 
condenado com amparo em provas de autoria e 
materialidade dos delitos, sob a égide da confirmação 
judicial.

IV - Com relação ao pleito de reconhecimento da 
redutora capitulada no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
percentual de redução, a natureza e a quantidade de droga 
apreendida, assim como as demais circunstâncias do artigo 
59 do Código Penal, podem ser utilizadas na definição de tal 
índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao 
tráfico de entorpecentes.

V - No caso em tela, ao contrário do que aduz a 
Defesa, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, com a menção a 
elementos do caso, extraídos dos autos, que demostram a 
dedicação às atividades criminosas e o envolvimento com 
organização criminosa.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EMERSON HENRIQUE 

CONCEIÇÃO SILVA contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 188-197, na qual 

concedi parcialmente a ordem no presente habeas corpus para fixar o regime semiaberto 

para o início do cumprimento da reprimenda pelo apenado, ratificando a liminar 

anteriormente deferida.

Neste regimental, a Defesa reitera os argumentos sustentados na impetração de 

nulidade das provas oriundas do flagrante em razão da busca pessoal ter sido realizada 

por Guardas Municipais, sem fundadas suspeitas, sendo ilícitas as provas dela derivadas, 

bem como do necessário reconhecimento do tráfico privilegiado, com redução da pena do 

agravante.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais. 

Intimados, o Ministério Público Federal e o Ministério Público do Estado de 

São Paulo deixaram transcorrer in albis o prazo concedido para manifestação e 

contrarrazões, respectivamente (fls. 225-226).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada, com a consequente 

absolvição do agravante, ou, subsidiariamente, o tráfico privilegiado.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, não obstante já ter ocorrido a concessão da 

ordem em outros casos, certamente a análise da questão ora em destaque é bastante 

casuística e comporta diversa conclusão para cada premissa fática apresentada pelas 

instâncias ordinárias.
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Com efeito, conforme consta do aresto ora combatido, o Tribunal estadual 

considerou a validade da busca pessoal realizada, in verbis (fls. 38-42):

"Consta do incluso inquérito policial que no dia 29 de 
novembro de 2021, por volta das 22h00, na Rua Wladimir Herzog, nº 
154, bairro Pirajussara, na cidade e comarca de Embu das Artes, 
EMERSON HENRIQUE CONCEIÇÃO DA SILVA guardava e trazia 
consigo, para fins de tráfico, 175 porções de substância vulgarmente 
conhecida como maconha, 120 porções de cocaína, 31 porções de 
cocaína na forma crack e 14 porções de haxixe, tudo sem autorização e 
em desacordo com determinação legal e regulamentar.

Segundo apurado, na data e local do ocorrido, o denunciado 
praticava o tráfico de drogas. Para tanto, acondicionou em uma sacola 
plástica as substâncias entorpecentes acima descritas.

Ocorre que, guardas civis receberam notícia anônima acerca 
da prática de tráfico de entorpecentes no logradouro acima indicado e 
seguiram em diligências para apurar a veracidade do informado. Lá 
chegando, avistaram EMERSON, que, ao notar a aproximação dos 
agentes da lei, dispensou uma sacola e tentou se evadir, mas foi 
prontamente detido.

Em revista pessoal, encontraram com ele R$ 71,50 (setenta e 
um reais e cinquenta centavos), quantia proveniente do tráfico de 
drogas.

Em que pese o esforço defensivo, a condenação era de rigor.
[...]
Em relação ao fato de terem sido guardas municipais a 

realizar a prisão do apelante, não se demonstrou qualquer 
irregularidade passível de anulação.

É irrelevante o fato de não terem os guardas municipais 
poder de polícia. Qualquer do povo pode prender quem quer que esteja 
cometendo um crime. Na hipótese, guardas e trazer consigo, para fins 
de comércio, sem autorização legal, substância entorpecente é, como já 
dito anteriormente, crime permanente e, enquanto durar, legítima a 
ação de quem quer que seja para prender os autores, 
independentemente de ter ou não poder de polícia.

Com efeito, na esteira do que determina o artigo 301 do 
Código de Processo Penal, se qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem seja 
encontrado em flagrante delito, não se pode considerar equivocada a 
ação dos guardas municipais que objetivavam a manutenção da ordem 
pública.

[...]
Havia denúncia anônima de tráfico no local e a atitude do 

apelante em tentar fugir quando avistou a guarnição geraram a 
necessidade de abordagem, que resultou na apreensão. Assim, legítima 
a atuação, afastando-se a preliminar arguida.
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No mérito, muito embora não tenha havido irresignação 
contra a condenação em si, a mesma era de rigor.

O apelante confessou estar traficando como “olheiro” 
porque estava passando por necessidade financeira, o que foi 
corroborado pelos depoimentos dos guardas municipais que efetuaram 
sua prisão."

 
Como visto, extrai-se dos autos que os agentes da Guarda Civil Municipal 

receberam informações da ocorrência de tráfico de entorpecentes no local dos fatos, o 

qual faz parte do setor cujo patrulhamento fora incumbido aos referidos agentes, no 

estrito cumprimento de seu dever de proteção dos bens, serviços e instalações públicas 

municipais. Em decorrência, os guardas civis deslocaram-se para o endereço informado a 

fim de apurar o que lhes fora noticiado e, ao chegar no recinto, depararam-se com o ora 

agravante que, ao vislumbrar a presença dos patrulheiros, "dispensou uma sacola e tentou 

se evadir, mas foi prontamente detido" (fl. 38). Devidamente revistado, foi encontrado 

consigo drogas e dinheiro em espécie. Interpelado, confessou estar atuando como 

"olheiro" do tráfico em razão de necessidades financeiras. Diante disso, foi preso em 

flagrante delito.

Dessarte, diante da dinâmica dos fatos apresentados, verifica-se que havia 

fundadas suspeitas  da ocorrência do crime permanente cometido pelo agravante naquele 

local, aptas ao embasamento da abordagem pessoal em contexto de flagrante delito em 

andamento, dentro das atribuições constitucionais das Guardas Civis Municipais. Não se 

verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade ou abuso de poder na sua atuação, 

inclusive considerando que a prisão do acusado foi realizada em típica situação de 

flagrante, a qual poderia ter sido efetuada até mesmo por qualquer do povo e sem ordem 

judicial específica. Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o 

agravante restou condenado com amparo em provas de autoria e materialidade dos 

delitos, sob a égide da confirmação judicial.

Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do 

seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, 

como no caso das circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante. Sobre o 

tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO 
CRIMINAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. NULIDADE DE 
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ALGIBEI RA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. LEGALIDADE 
DA MEDIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL DO 
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, 

soberana na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo 
acervo probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
mandamus, notadamente no bojo de condenação transitada em julgado 
e mantida pela Corte local em sede de revisão criminal, a justa causa 
para a ação dos policiais, posto que o réu encontrava-se no interior de 
uma casa abandonada, supostamente utilizada para o tráfico de drogas 
pelo acusado, momento em que, já no interior do imóvel, os agentes 
públicos depararam-se com o paciente, que foi abordado. Em revista 
pessoal, foi apreendida a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) 
em seu poder, além de 12 (doze) porções de crack.

5. Ademais, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSOELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

6. Por fim, para se concluir de maneira diversa da Corte de 
origem e acolher a pretensão desclassificatória, nos moldes da 
pretensão defensiva, seria necessário proceder ao revolvimento das 
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita 
via do habeas corpus, notadamente nos autos de condenação transitada 
em julgado e mantida em sede de Revisão Criminal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 874.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 

DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE DO 
ACUSADO QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
MATÉRIA NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
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habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do 
tráfico privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, 
constituindo indevida inovação recursal trazida apenas nas 
contrarrazões ao agravo regimental, de modo que dela não se deve 
conhecer.

5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão 
anterior e denegar o habeas corpus" (AgRg no HC n. 750.295/RS, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).

 
 

Por fim, no que se refere ao pleito de reconhecimento da redutora capitulada 

no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na ausência de indicação pelo legislador das 

balizas para o percentual de redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, 

assim como as demais circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, podem ser utilizadas 

na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, 

quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

No caso em tela, ao contrário do que aduz a Defesa, houve fundamentação 

concreta e idônea para o afastamento do tráfico privilegiado: "é evidente que o réu faz 

parte de organização criminosa. A própria atividade da mercancia de entorpecentes não 

pode ser dissociada da atividade de uma organização criminosa. [...], é preciso levar em 

consideração a vultosa quantidade de drogas apreendida, bem como a variedade de 

entorpecentes encontradas com o réu (maconha, crack e cocaína)" (fl. 30 - grifei), 

elementos concretos que demostram a dedicação às atividades criminosas e o 

envolvimento com organização criminosa.

Assim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 831.853 / SP
Número Registro: 2023/0208487-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA - SP439535
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EMERSON HENRIQUE CONCEIÇÃO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON HENRIQUE CONCEIÇÃO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA - SP439535
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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